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    Dedico este livro à família Ferreira e àqueles que gentilmente me acolheram e prestaram informações, possibilitando refletir criticamente a dinâmica contraditória desta sociedade, e mais do que isso, fortalecer o compromisso ético-político na direção da luta coletiva e da construção de uma práxis cotidiana.
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    “Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas, que já têm a forma do nosso corpo e esquecer os nossos caminhos, que nos levam sempre aos mesmos lugares. É o tempo da travessia: e, se não ousamos fazê-la, teremos ficado, para sempre, à margem de nós mesmos.”
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    Apresentação


    A proposta para publicar este livro emergiu da importante experiência no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PROSS/UFS), cuja inserção ocorreu através da seleção de Pós-doutorado em 2014 mediante o compromisso em desenvolver uma pesquisa a priori intitulada (Neo)Sincretismo Profissional e Prática Indiferenciada: o Assistente Social na Cotidianidade do Programa de Combate à Pobreza Rural em Sergipe. Dentre os objetivos específicos do citado projeto, encontra-se o interesse de investigar e analisar os arranjos de políticas de combate à pobreza rural, visto ser parte estratégica da agenda política do governo do Estado de Sergipe para promover o chamado Desenvolvimento Territorial Rural.


    Cabe observar que a proposta desse estudo teve seu ponto inicial a partir dos resultados sinalizados na tese de doutorado intitulada “Crédito Fundiário e Desenvolvimento Territorial: entre e o fetiche e o enfrentamento à questão agrária no Alto Sertão de Sergipe”. Esta se comprometeu em investigar o crédito fundiário e os arranjos de políticas para combater e aliviar a pobreza, cujo fim último é promover o desenvolvimento humano, social e econômico no território.


    Foi através desse percurso que se encampou o esforço pela continuidade da pesquisa, cujos frutos resultaram em novas reflexões, das quais foram apropriados os capítulos quinto e sexto da citada tese com vista a uma releitura da categoria pobreza, referenciando-a a partir da economia política sob a abordagem materialista histórico-dialético marxista. Para tanto, apresenta-se organizada em 2 partes: a primeira está disposta à apresentação e à introdução, a qual situa a conjuntura em que se movem as novas alternativas para o capital na era das finanças, cujo movimento desigual e combinado produz e reproduz renovados mecanismos de acumulação e ampliação. Ainda nessa parte, situa-se o Capítulo 1, destacando as bases teórico-conceituais da categoria pobreza e as perspectivas de seu enfrentamento à luz do ideário desenvolvimento territorial enquanto eixo ideológico-hegemônico do neodesenvolvimentismo.


    Na segunda parte, situam-se as políticas de enfrentamento à pobreza em Sergipe, a qual focaliza a reforma agrária de mercado como estratégia de enfrentamento à pobreza e à desigualdade social, assim como o conjunto de arranjos de políticas no Território da Cidadania e Boas Práticas, abstraídos, como já reportamos em linhas atrás, da referida tese de doutorado defendida em 2013. A apropriação dos referidos capítulos da tese é o terreno de base empírica para aprofundar as análises, de modo a referendar a base teórica-conceitual, bem como o sentido e o significado dessas políticas orientadas pelas agências internacionais com vistas a atender aos interesses do capital financeiro e, assim, revigorar o ciclo da acumulação em tempo de ininterruptas crises.


    Nessa direção, ensejamos que os novos elementos que se apresentam nas análises desse estudo possam requalificar o debate no interior das diversas categorias profissionais, particularmente dos assistentes sociais que atuam na elaboração, execução e gestão social das diversas políticas públicas e sociais frente às mazelas do capital, que produz e reproduz a pobreza e a desigualdade social inerente ao modo de produção capitalista, no qual funda a “questão social” (Mota, 2010). O mergulho nessa realidade concreta possibilita situar as contradições do cotidiano ora encoberto por visões imediatistas, sincréticas e permeadas de olhares ecléticos que fortalecem o pragmatismo refutador da totalidade da vida social e seu viés ontológico (Lessa, 2008).


    Infere dizer que os elementos informados neste livro possibilitarão uma resignificação de conceitos como pobreza e desigualdade social, território, cidadania, participação, emancipação humana, desenvolvimento, desmistificando a positividade do real sob a aparência que invisibiliza ou fetichiza a essência das políticas públicas em face do enfrentamento à pobreza sob diretrizes internacionais do capital monopolista financeiro internacional. Espera-se que não só questões possam surgir pela via das mediações objetivas e subjetivas com possibilidades de refazer o trajeto que apreende a complexidade da todalidade social, como também reforçar nossos instrumentais para enfrentar as expressões da questão social no quadro de reposições paradigmáticas despolitizadoras.


    Acreditamos ainda que, no âmbito acadêmico, as informações e reflexões que emergiram desta pesquisa poderão fomentar novos debates e mediatizar antigas polêmicas sobre os mecanismos de enfrentamento às expressões da questão social no meio rural. No espaço dos trabalhadores rurais, o estudo permitirá a consideração de 2 questões que se mostram significativas na discussão atual: suas potencialidades na esfera da produção e a questão da participação social, envolvendo suas relações com o projeto de governo. Esse, aliás, é também um dos fios condutores do nosso trabalho.


    Podemos considerar ainda que as contribuições deste estudo são uma condição para o aprofundamento das mais atuais discussões sobre a questão agrária, dispontado no âmbito da produção do conhecimento de diversas áreas, em particular no serviço social, nas últimas décadas dos século XX e XXI, e que reserva, atualmente, grandes espaços para investigação. Atenta aos desafios do contexto contemporâneo, essa obra não se furta de ser mais uma contribuição na construção de alternativas críticas para o enfrentamento das diversas expressões da questão social, no caso aqui em recorte, pobreza e desigualdade social, numa área de abrangência interventiva em que se articula potencialmente a dimensão pensar e pesquisar (Buorguignon, 2008).


    


    Nelmires Ferreira da Silva Aracaju, 18 de outubro de 2015

  


  
    Prefácio


    Prefaciar a construção desse livro trata-se de uma tarefa gratificante, posto que, em linhas gerais, podemos visualizar o compromisso figurado num esforço contínuo em investigar os mecanismos de políticas dirigidas nesse tempo árido de ininterruptas crises e de alternativas multifacetadas, que engendradam um terreno de falsas expectativas ao combate à pobreza. Nessa direção, o espaço no Programa de Pós-Graduação de Mestrado em Serviço Social (PROSS/UFS), mediante o estímulo ao fomento em pesquisa e produção do conhecimento, tornou possível a concretização desse estudo e imprescindível centralizar o objeto dessa pesquisa como parte da qualificação profissional continuada.


    Fiel ao proposto, a autora promove uma importante discussão cujo percurso traçado tem como finalidade situar o leitor numa apreensão histórica, teórica e conceitual para, em seguida, destacar as preciosas verbalizações obtidas diretamente no cotidiano de famílias camponesas que resistem às dificuldades no território da pobreza. Sob o signo da bandeira da esperança, da sinergia solidária e da paz consensuada no território da reforma agrária no Sertão de Sergipe, focalizou-se o palco de intensas lutas vividas no passado e no presente de famílias sertanejas agricultoras, encontrando-se encobertos pelo fetiche das soluções ad hoc, cujo viés financeiro subjulga o homem ao ciclo de reprodução lucro, distanciando da verdadeira emancipação humana, sem opressores e oprimidos, conforme Marx (1989), a emancipação de toda a humanidade.


    Para tanto, as ideias centrais para a construção desse livro originaram do projeto de tese doutoral e culminou com o amadurecimento das análises nos pós-doutoramento, ao qual veio estruturar-se na presente obra sistematizada em 2 capítulos decorrendo nos aspectos teóricos-práticos, cuja apreensão da realidade concreta alicerçou-se na abordagem da totalidade da vida social. Essa empreitada partiu da necessidade em continuar aprimorando as análises na direção do conjunto de arranjos de políticas de combate à pobreza no meio rural sob o eixo estratégico do desenvolvimento territorial, mediante releitura aprimorada com base nos fragmentos da economia política sob a abordagem do materialismo dialético.


    Com a intenção de focalizar algumas experiências que se propõem a enfrentar a pobreza sob o viés de uma política de reforma agrária de acesso à terra pela compra, agregada a um conjunto de boas práticas no território da cidadania, ao que procuramos desvendar as sínteses das determinações cotidianas. Contraditoriamente, dicotomizam um movimento que retifica as desigualdades sociais e a pobreza, figurando um ideário neodesenvolvimentista e transformista que fetichiza um cenário cujas alternativas são refuncionalizadoras da lei geral da acumulação no estágio atual do capital financeiro.


    A partir desta concepção, a “questão social” e, por conseguinte, suas expressões, a pobreza e a miséria, estão vinculadas ao indivíduo acometido pela situação, tendo como causa 3 fatores: a pobreza que remete a um déficit educativo, ou seja, o indivíduo não possui conhecimento das leis de mercado; a pobreza é considerada como um problema de planejamento e, por fim, a pobreza é compreendida como um problema de ordem moral-comportamental.


    A categoria pobreza, na direção teórica dessa obra, é inerente e fundamental ao modo de produção capitalista, sendo, portanto, ineliminável. Ao aumento da riqueza, aumenta-se a pobreza, esta relação independente das condições econômicas, em todos os espaços onde se desenvolve a acumulação capitalista, o resultado sempre será a polarização riqueza/pobreza. São estas condições que fazem perdurar o modo de produção capitalista – a permanência da lei geral de acumulação – o que nos remete ao debate da “questão social” fundada no capitalismo.


    Nesse sentido, a autora abre novos caminhos para repensar as ações no espaço de trabalho, especialmente o profissional de serviço social, o que nos remete aos fundamentos e à natureza das políticas públicas de enfrentamento às expressões da pobreza na contemporaneidade, movimento que favorece fazer mediações com vistas a desvendar o sentido e o significado que vêm sendo construídos na atualidade à luz do projeto do grande capital no ciclo da monetarização e financeirização. Observo ainda que esta produção, dentre outros ganhos, representa um salto rumo à construção da pesquisa e produção do conhecimento com rigor nas análises à luz da dialética do concreto. Portanto, esse movimento reflete o compromisso da autora com vistas a contribuir para manter acessa a chama da força coletiva e histórica dos assistentes sociais que se encontra viva, ainda que no cenário provocador do ethos do individualismo.


    Do exposto, ressalta-se que esperamos que essa produção possa oferecer ao leitor uma prazerosa e importante oportunidade de reflexão e aprimoramento de seus conhecimentos, de modo a fortalecer a postura de recusa e a crítica ao (neo)conservadorismo ainda hoje presente, e por vezes, revigorado no cotidiano profissional dos assistentes sociais. Por tudo isso, debruçarmos para situar os méritos e o cuidadoso rigor na elaboração de mais uma produção, à qual indicamos a leitura e reflexão.

  


  
    Introdução


    No contexto das transformações econômicas, políticas e sociais sob circuito internacional do capital financeiro, mecanismos que sujeitam a renda da terra à acumulação têm sido variados, bem como o movimento emergente de expansão do capital fictício mundializado, aquele que rende juros por meio de sua capacidade estratégica de penetração nas diversas esferas econômicas. Assim, reeditam velhos e novos elementos explicativos da configuração da questão agrária a partir da conformação do estágio imperialista, consolidado e maduro do capital na era das finanças, que conforme Lênin, “[...] certa altura se funde de maneira imperceptível e indiscriminada com aquele do capitalismo em geral” (Apud Harvey, 2005, p. 414).


    Acerca do panorama em foco, Iamamoto (2008) sinaliza a hipótese de que na raiz da “questão social”, sob a hegemonia do capital global mundializado, encontram-se as políticas governamentais favorecedoras da esfera financeira e produtiva. Verifica-se uma relação entre a responsabilidade dos governos, nos campos monetário e financeiro, e a liberdade dada aos movimentos do capital transnacional para atuar no País, sem regulamentação e controle, transferindo lucros e salários oriundos da produção para se potencializarem na esfera financeira. Esse processo redimensiona a “questão social” na atualidade, radicalizando as diversas manifestações, as quais “[...] nada têm a ver com os desdobramentos de problemas sociais... tem a ver, exclusivamente, com a sociabilidade erguida sob o comando do capital” (Netto, 2001, p. 158).


    Na dinâmica sócio-histórica recente, o circuito de transformações financeiras internacional avançou sob o domínio do capital fictício, assim compreendeu Marx, ao distinguir o capital que se amplia com uma parte do lucro originado do capital produtivo, e outra forma de capital financeiro, cuja valorização se dá por conta de expectativa, sem vínculo direto com a produção. Nos rumos do capitalismo tardio, conforme Mandel (1990), a financeirização da economia radicaliza o complexo dos fetichismos da vida social, cenário que traz particularidades à questão social sob a hegemonia do capitalismo global em torno das altas taxas de juros, os quais produzem no País uma modalidade de dominação dos interesses rentistas:


    [...] o capital dinheiro aparece como coisa autocriadora de juro, dinheiro que gera dinheiro (D – D’), obscurecendo as cicatrizes de sua origem. O dinheiro tem agora ‘amor no corpo’ como cita o Fausto, de Goethe. (Marx, 1988, p. 295)


    A essa forma mais coisificada do capital, Marx denomina de capital fetiche. O juro aparece como se brotasse da mera propriedade do capital, independente da produção e da apropriação do trabalho não pago. (Iamamoto, 2008, p. 29)


    As transformações contemporâneas do mundo do trabalho, da globalização, do processo de reestruturação produtiva, da adoção do ideário neoliberal, da flexibilização, dentre outras, põem em xeque o paradigma do desenvolvimento econômico, o qual se encontra em crises cíclicas e initerruptas desde meados de 1970. A partir dele, emergem rebatimentos sobre as políticas públicas em suas diretrizes de focalização, descentralização, desfinanceirização e regressão do legado dos direitos sociais conquistados historicamente pelos trabalhadores (Behring e Boschetti, 2008). No atual quadro conjuntural, verifica-se o redesenho de políticas públicas anacrônicas, cuja tendência é subsumir a lógica imperante do capital, que reefica velhas e novas formas de reprodução desigual e contraditória (Luxemburgo, 1974).


    As raízes da política sob o ideário neoliberalizante alicerçaram-se na “nova” agenda de desenvolvimento, propondo-se a complementar ao Estado sob as orientações do mercado (Boron, 2001). Em sua lógica, o conjunto dessas políticas advoga o abandono da ideia de Estado “mínimo” em favor de um “Estado Eficaz”, centralizado nas instituições e no combate à pobreza nos marcos do acirramento das desigualdades sociais – sendo estas indissociáveis da sociabilidade capitalista. Essa realidade traz resignificações às lutas políticas e reivindicações mediante processo que reestrutura na atualidade “denso de conformismo e rebeldias num quadro de intensificação das expressões da questão social” (Iamamoto, 2008).


    É na emergente alternativa estratégica à crise do modelo econômico imperante, mediante refuncionalização das políticas públicas sob o ideário neoliberal, que o Banco Mundial terminou secundarizando algumas políticas, a exemplo da própria definição de política de reforma agrária e, de tal maneira, que programas voltados para o financiamento de compra e venda de terras passaram a ser “instrumentos de reforma agrária”. Essa inserção mercantil do agricultor encoberta pelo discurso de “alívio da pobreza”, afina-se às orientações de políticas pró-mercado (Sauer; Pereira, 2006).


    Sob esse ideário, os ajustes recomendados nas diretrizes anunciadas no chamado Consenso de Washington orientaram a adoção pelos diferentes países da África, da Ásia, da América Latina, incluindo o Brasil, a chamada reforma agrária de mercado (Sauer; Pereira, 2006). Impulsionados por essa lógica, tal reforma agrária tornou-se o mais novo instrumento instituído no processo de acumulação sobre a propriedade fundiária, a qual observa Ramos Filho:


    A RAM resulta de um acordo de concessões de empréstimos pelo Banco Mundial para que os governos dos países credores criem programas de financiamento voltados à compra de terras por camponeses pobres sem-terra ou com pouca terra. Só o ardil de combater a pobreza rural descentraliza-se a execução das políticas de terras para as unidades da federação e/ou municípios, com centralidade na mercantilização da terra. (2013, p. 17)


    No início do milênio, essa nova abordagem paradigmática passou a reconfigurar a questão social e sua expressão, a questão agrária no Brasil, bem como seus mecanismo de enfrentamento, sob a égide do capital que rende juros, daí surgiram mediações que a resignificam. Este modelo de intervenção pública orientado por retóricas e diretrizes do capital internacional funde-se ao discurso democrático da Amércia Latina, particularmente no Brasil, confundindo as intenções reais do projeto societal popular, o que possibilita problematizar a releitura da chamada “velha” e “nova” questão social e questão agrária nas particularidades sócio-históricas regionais-locais que socioterritorializam no invólucro que se complexifica à luz do fetiche das finanças.


    Para Ianni (1982), no século XXI, o mais atual ciclo de expansão do capitalismo transnacional redesenha o epicentro do mundo. Conforme o citado autor, no referido século encontram-se os desafios para compreender a “Sociedade Global”, uma vez que subordina as sociedades nacionais e seus segmentos locais e arranjos regionais, com as suas potencialidades e negatividades, considerando os seus dinamismos e contradições. Nele se confrontam o neoliberalismo, pós-neoliberalismo, neofascismo e o neo-socialismo. Nesse novo estágio do desenvolvimento do capital redefinem-se as soberanias nacionais, com a presença de corporações transnacionais e organizações multilaterais – FMI, BM e OMC, “Santíssima Trindade do capital em geral”.


    Na busca incessante e ilimitada do aumento exponencial da riqueza quantitativa – o crescimento do valor pelo valor, os investimentos financeiros tornaram a relação social do capital com o trabalho aparentemente invisível. Crescem as desigualdades e o contingente de destituídos de direitos civis, políticos e sociais, potenciados pelas orientações neo(liberais) que capturam os estados nacionais, erigidas pelas forças imperialistas como caminho único para otimizar o crescimento econômico, e de outro, reproduz o peso do ônus da exclusão que recai sobre as grandes maiorias (Iamomoto, 2008).


    Assim, as novas configurações da questão social são indissociáveis das responsabilidades dos governos, nos campos monetários e financeiros, e da liberdade dada aos movimentos do capital concentrado para atuar sem regulamentação e controle “[...] transferindo lucros e salários oriundos da produção para se valorizar na esfera financeira e especulativa” (Iamamoto, 2008, p. 37). O capital internacional produz a concentração da riqueza, em um polo social, e no outro a polarização da pobreza e da miséria, potencializando exponencialmente a Lei Geral da Acumulação, em que se sustenta a questão social (Maranhão, 2010).


    A gestão desse modelo de ampliação capitalista converte-se em dominação oligárquica financeira, cuja tendência tem se revelado no crescimento excepcional de lucros, dos empréstimos estatais, na especulação de terras, no mercado financeiro de terra, na reforma agrária de mercado, etc. Reproduz-se na monopolização da renda da terra pelo monopólio bancário e industrial, espraiando-se o domínio dessa oligarquia financeira para todas as dimensões da vida social, independente dos regimes políticos. Os desdobramentos desses elementos encontram-se, na atual conjuntura, visibilizados na multiplicidade da questão social no marco da mundialização do capital sob a hegemonia financeira internacional.


    Na atual conjuntura, a hipótese mais recorrente, conforme Iamamoto (2008), é a de que, na raiz da “questão social” estão as políticas governamentais favorecedoras da esfera financeira e do capital produtivo – das instituições, mercados financeiros e empresas multinacionais, na condição de forças que exercem influências nos rumos do Estado. De outro lado, estão as empresas nacionais e o conjunto das classes e grupos sociais que passam a assumir os ônus das chamadas “exigências dos mercados”.


    O quadro da financeirização subordina toda a sociedade, submetendo-a a uma lógica incessante de crescimento da mercantilização universal cuja ofensiva ideopolítica necessária à construção da hegemonia do grande capital evidencia a emergência de um novo imperialismo e nova fase do capitalismo, marcada pela acumulação com predomínio rentista (Harvey, 2005). Ele aprofunda as diversas expressões das desigualdades tornando paradoxalmente invisível o trabalho vivo, que cria a riqueza e os sujeitos que o realizam. Nesse contexto, a “questão social” é mais do que pobreza e desigualdade. Ela expressa a banalização do humano, resultante de indiferença frente à esfera das necessidades das grandes maiorias e dos direitos sociais historicamente garantidos e em sua maioria não efetivados (Iamamoto, 2008).


    No panorama atual, visualiza-se que o capital expande sua face financeira integrando grupos industriais associados às instituições financiadoras de créditos (bancos, companhias de seguros, fundos de pensão, sociedades financeiras de investimentos coletivos e fundos públicos), que passam a comandar o conjunto da acumulação. Nesse devir histórico, verificam-se novas configurações da questão social, que, conforme Mota (2010), via mediação estatal são criadas políticas públicas para favorecer a expansão capitalista:


    [...] no Brasil, e em outros países da América Latina, mesmo os governos de tendência “centro-esquerda”, eleitos nas últimas décadas, vêm realizando políticas macroeconômicas baseadas em tendências como destinação do fundo público para pagamento da dívida pública, manutenção de elevadas taxas de juros, carga tributária elevada e regressiva redução ou ampliação de recursos para as políticas sociais, contingenciamento de gastos sociais, congelamento de salários no setor público, prioridade para as metas de “superávit primário” e controle da “inflação”, realização de reformas de caráter neoliberal com redução de direitos da previdência social e privatizações, além da ausência de controle de capitais. (Fattorelli, 1999 apud Salvador, 2012, p. 32)


    A financeirização entra em cena como um processo que vem se expandindo desde o fim do século XX, configurando um capitalismo em escala mundial, conforme Chesnais (1996), um novo imperialismo que delimita a fase da “mundialização do capital”. Seus mecanismos de acumulação são espacializados nos gigantescos capitais financeiros (fundos monetários e fundos de pensões), que reproduzem na esfera financeira. Conforme Silva (2003):


    [...] o avanço do sistema financeiro internacional se depreende na autonomização do sistema bancário, que também esta na lógica de valorização de seu capital para além do crédito aos capitalistas (p. 217)


    A adoção, nos anos 1990, do modelo de política de Estado à luz da agenda neoliberal, tem redesenhado políticas públicas, além de realizar ajustes e reformas sob a ótica de mercado. Estudiosos como Elaine Behring e Ivonete Boschette (2008), dentre outros, definem o quadro de políticas desmontada por uma contrarreforma, uma vez que esta sinaliza para a inserção no mercado, para o agronegócio, as políticas públicas monetarista de oferta de crédito para os agricultores familiares, acelerando a expansão capitalista no meio rural.


    O novo modelo de reforma agrária vai para além da intervenção fundiária ao desenvolvimento territorial, sintoniza com a Constituição/1988 e se situa na base territorial de desenvolvimento sob a ótica dos novos instrumentos de gestão social. Assim, conselhos (Conselhos Municipais de Desenvolvimento Regional Sustentáveis), fóruns, seminários de colegiados de desenvolvimento territorial, encontros nacionais, estaduais e municipais de bases municipais e territoriais, dentre outros espaços, foram criados para elaboração e discussão de políticas públicas e sociais, com ações direcionadas ao etnodesenvolvimento no meio rural (II PNRA, 2003).


    No contexto de inserção de novas formas de se pensar as políticas públicas, o processo de universalização e abrangência dos diversos segmentos sociais passou a ser prioritário, levando em consideração estratégias de abrangência e focalização de necessidades. A concepção de políticas públicas passa a ser construída como “bem comum” dentro da perspectiva descentralizada, democrática, territorialista, centrando-se no potencial humano e local, através de iniciativas inovadoras, que articulem diferentes atores e organizações em redes sinérgicas capazes de convergir para um pacto social, cuja protagonistas – estado, setor produtivo e sociedade civil – terão que redefinir seus papéis para construir estratégias que atinjam a cidadania (Singer, 2000).


    As questões territoriais vêm recebendo cada vez mais atenção nos meios acadêmicos e sociais, refletindo o interesse da sociedade como um todo pela temática como resultado da crescente e competitiva integração global de lugares e regiões. Daí nasce a proposta alternativa às novas expressões da questão social orientada pelo paradigma do Desenvolvimento Territorial Sustentável, fundamentado na obtenção de desenvolvimentos locais, nacionais e internacionais que integram objetivos econômicos, sociais e ambientais (Gómez, 2007). Para tanto,


    Nesse contexto, a questão da terra assumiu condição estratégica para o desenvolvimento rural e crescimento econômico sustentável, sendo o tema da reforma agrária capturado pelas diretrizes neoliberais e voltado para aliviar a pobreza. (Banco Mundial, 2002a)


    Essa direção paradigmática foi incorporada ao Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA, 2004), configurando como uma inovação em relação ao modelo de reforma agrária implementado nos últimos anos do século XXI, com vistas a fazer dos assentamentos espaços de produção e qualidade de vida integrados ao desenvolvimento territorial. A partir do II PNRA, a criação e o desenvolvimento dos novos assentamentos passaram a se orientar por um projeto regional produtivo associado a um plano de desenvolvimento territorial, definido conjuntamente com os beneficiários e acompanhado pela assistência técnica. Trata-se de planejar o processo de desenvolvimento com base em recortes territoriais.


    A articulação entre políticas setoriais e territórios no Brasil, até hoje, consistiu fundamentalmente em distribuir incentivos e conceder isenções como formas de estímulo à localização produtiva em regiões deprimidas com base numa decisão do Estado e na execução e controle de suas agências regionais. As superintendências, os bancos regionais e os fundos constitucionais respondem a essa lógica redistributiva própria a um período histórico de construção do estado, cuja exaustão se revela nas ideias atuais de governança, de parceria público-privado e de estado em rede.


    Associado a essa paradigma sócio-espacial foi preciso repensar a gestão social, a qual significa gerir, administrar, cuidar dos interesses sociais, colocando-os em negociação com o objetivo principal de compartilhar o poder de decisão – sobre o que pode ser feito – entre o estado e a sociedade civil. O “assunto público” é entendido como o que é de interesse de um coletivo amplo (sociedade de um modo geral: comunidade, grupos sociais, segmentos econômicos, etc.), não se limitando a questões relacionadas à administração pública de uma esfera do estado ou de um programa. 


    Assim, de forma mais contudente, Raichelles (2003) compreende que a gestão social destas políticas abarca um processo de desenho e implementação dos projetos e programas sociais elaborados pelo Estado para melhorar as condições e a qualidade de vida da população de forma integral e universal. Para isso, a difusão de um conjunto de políticas e programas que integram o desenvolvimento territorial, a exemplo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf), da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) e o Programa Território da Cidadania (PTC), com vistas ao desenvolvimento econômico e a universalização de programas sociais nos territórios rurais a partir dos eixo direito e desenvolvimento social; organização sustentável; saúde, saneamento; acesso à água; educação e cultura; infraestrutura; apoio à gestão territorial; ações fundiárias (Ramos, 2008). Esse ancora-se no eixo da participação,


    visão essencialmente integradora de espaços, atores sociais, agentes, mercados e políticas de intervenção. Busca a integração interna dos territórios rurais e destes restante da economia nacional, sua revitalização e reestruturação progressiva, assim como a adoção de novas funções e demandas. (Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2003a, p. 26)


    É com base neste modelo de intervenção pública que vem sendo sinalizada uma outra releitura da chamada “velha” e “nova” questão agrária no Brasil e os arranjos de políticas nas suas particularidades sócio-hitóricas regionais-locais. Partindo do conteúdo do II PNRA e dos rumos apresentados nas questões conjunturais recentes, um novo modelo de reforma agrária vem sendo construído, ancorado no paradigma agrário que abriga a tese de que a inserção no mercado e promoção de ações no território são condições de recriação do camponês.


    No Brasil, e na particularidade em Sergipe, essa política avançou, seja no volume de área comprada, seja na elaboração de um arranjo político normativo, legal ou orçamentário favorável ao Programa mediante a diversificação das linhas de financiamento, sob o argumento de complementariedade da reforma agrária e o eixo central combaterem a pobreza rural. Assim, o crescimento econômico está na centralidade das estratégias para reduzir a pobreza, devendo ser acompanhada de políticas de geração de emprego e renda, no campo e na cidade, modernização da agricultura camponesa, e o carro-chefe: os Pragramas de Transferência de Renda, a exemplo do Bolsa Família, considerado o principal programa em execução pelo governo federal.


    Pela via de combate à pobreza rural, o Banco Mundial, principal financiador e orientador dessa política, estrutura de modo convergente um conjundo de arranjos de políticas e programas compensatórios, focalizando nos segmentos da pobreza absoluta e relativa1 e conforme estudos de Ramos,


    aqueles que não podem usufruir dos supostos empregos no agronegócio, nas atividades rurais não agrícolas ou aqueles que não são mais se apresentam como potenciais migrantes. O Banco refere-se à população idosa e trabalhadores rurais das áreas mais arrasadas. Para isso, o governo deve promover uma rede de segurança como programas de transferência de renda. (2013, p. 40)


    Dentre outras diretrizes para combater a pobreza rural, o Banco Mundial sugere a criação, reestruturação ou ajustes em um conjunto de políticas públicas e/ou programas no Brasil, cujos eixos são “aprimorar e desenvolver o capital social e humano, reforma no mercado de terras e financeiros, ampliação e transferência de tecnologia, oferta de bens, política comercial e de preços, programa de transferência de renda” (Banco Mundial, 2001). Além disso, orienta investir em programas educacionais que possibilitem acesso a empregos assalariados no campo em atividades agrícolas ou não agrícolas, de outro lado, incentiva a expansão de transferência de renda e a ampliação da previdência rural contributiva.


    Assim, nos diversos Estados do Brasil, difunde-se um conjunto de ações, programas, projetos e políticas ancoradas em concepções e conceitos de pobreza, desenvolvimento territorial, humano e social à luz de indicadores, variáveis, índices, dados técnicos, metodologias e modelos de gestão social. Em seus aspectos, conceitos mais gerais2, pobreza é considerada um fenômeno socioeconômico e político de caráter social – Política social, e portanto, pode ser combatida através de metas convertidas em indicadores a serem bem geridos com vistas a combater a ineficiência das ações governamentais.


    A partir desse panorama, o que verificamos foi a retirada de foco das discussões relativas à propriedade privada da terra, as contradições do capitalismo, organização e luta como mediação necessária ao processo de análise da dinâmica agrária no Alto Sertão de Sergipe. Questão social e sua expressão e a questão agrária foram substituídas pelo tema Desenvolvimento Territorial, Agricultura Familiar, Crédito Fundiário, Pronaf, Território da Cidadania e Bolsa Família.


    O que se visualiza é a força do conjunto de políticas assistencialistas de enfrentamento à pobreza mediante a ampliação de políticas compensatórias em lugar de políticas agrícolas e de apoio real à produção. Até porque muitas das áreas adquiridas exigiriam grandes investimentos para fortalecer a produção familiar, fato que leva os latifundiários a se desfazerem de largas extensões de terra nessa região, considerada problemática.


    No que se refere ao enfrentamento à pobreza, verificamos que, apesar de ser parte do baixo indicador de desenvolvimento humano, houve aumento dos investimentos e ampliação de políticas sociais assistenciais, maior poder de consumo, acesso à terra via compra, melhoria na infraestutura das casas, etc. Esse conjunto de ações agregadas às obras públicas nos povoados dá uma outra aparência a esse território, que leva ao claro entendimento de que a pobreza se apresenta reestruturada no estado capitalista, até porque esta, quando expressiva, acaba imperrando às forças produtivas.


    Entendemos que esse quadro retrata de fato as mudanças paradigmáticas necessárias à atual modelagem do capital no estágio expansionista na fase atual de ampliação. Sendo assim, coexiste uma política internacional que recria e retifica possibilidades concretas de políticas públicas subordinando-as à lógica atual do capital. Nesse redenho, a nova reforma agrária dissolve-se aos demais arranjos de políticas no território num fetiche da pacificação e do diálogo, ofuscando a reforma agrária no campo do direito e esvaziando-se a centralidade de uma política agrária revolucionária.


    Acerca dos resultados sinalizados a confirmação da hipótese diretriz do projeto-tese, confirmou-se que o conjunto das políticas que vêm sendo operacionalizadas para enfrentar a questão social é parte do processo reestruturador do capital à nível de escala global-local que subsume a luta de classe pelo direito ao acesso a bens e serviços à lógica financeira do mercado global. Sob o discurso de enfrentar a pobreza, escamotea o sentido real que refuncionaliza as políticas públicas para o controle social e reprodução monetarista do capital, parte no novo ciclo da revolução burguesa, renovando seus espaços de exploração capitalista, combinando mais valia absoluta e relativa (Harvey, 2005).


    Também sinalizamos que tais arranjos de políticas têm refuncionalizado a pobreza e reforçado a estratégia de inclusão social compensatória; construído um consenso favorável ao controle do Estado sob o discurso da pacificação, participação e protagonismo social. Além disso, camuflam a raíz da questão social, despolitizam conceitos, ecletizam e fetichizam categorias como cidadania, protagonismo, participação, emancipação, ao que a realidade empírica indica um grau cada vez maior de cooptação e apassivamento, forjando relações que outrora pareciam irreconciliáveis (Gramsci, 2000, p. 71).


    A partir desse quadro conclusivo, passamos a engendrar nova problematização e questões norteadoras ao visualizar que na atuação direta junto a tais arranjos de políticas, encontra-se, prioritariamente, a agenda do governo do Partido dos Trabalhadores (PT), cuja política alimentou e renovou as esperanças à luz de um transformismo que afirmava no novo milênio “Brasil, País que decola”; “Brasil, País que deu certo”. Dados estatísticos e indicadores mostravam a redução do desemprego, o aumento de renda das famílias, a redução da população em situação de miséria e a política de transferência de renda mínima, Bolsa-Família como carro-chefe,


    Os programas de transferência de renda no Brasil tiveram maior visibilidade no governo Lula, devido aos dados estatísticos que afirmam ser pela transferência de renda a diminuição da pobreza no país, como pode ser afirmado na seguinte citação de Pereira (2012) (...) Lula retirou 28 milhões da pobreza, levou 30 milhões a classe media, e reduziu para 8,5% (16,27 milhões) o numero de brasileiros em estado de pobreza absoluta ou de miséria. As estatísticas também mostram que o período compreendido entre 2002 e 2012 o desemprego caiu de 12% para 5,7% e o rendimento das pessoas ocupadas aumentou em 35% em termos reias. Além disso, a partir de 2004, o volume de ocupações formais começou a crescer, atingindo, em 2009, um recorde histórico – 59% dos trabalhadores com carteira assinada – (IBGE/PNAD, 2009); e o salário mínimo teve pequena valorização em termos reais. (Pereira, 2012, p. 7)


    Dentre o conjunto de ações, o Território da Cidadania (TC) com a força de arranjos de Boas Práticas e o Programa de Combate à Pobreza Rural (PCPR I e II), foram as ferramentas otimizadoras das ações de alívio da pobreza que contou com a chamada Busca Ativa, conforme ministra do MDS (2012), “a política foi ao encontro dos mais pobres”. Esses arranjos se constituíram em estratégia com vistas a promover o desenvolvimento territorial, reduzir o baixo IDH, promover o protagonismo social e a emancipação humana. Para isso, o mercado passou a atuar em setores estratégicos ao desenvolvimento do País, contando largamente com os apoios financeiros e orientações internacionais dos recursos, bem como gerenciando recursos públicos cujo objetivo é reduzir a pobreza em Sergipe mediante o financiamento de programas não reembolsáveis, efetivado via acordo entre o governo do Estado e o Banco Mundial.


    Daí engendramos a continuidade desse estudo, capitaneando a realidade na busca de capturar o sentindo e o significado dessas ações estratégicas para o desenvolvimento do território. Entre o real e o aparente panorama cotidiano em sua dinâmica contraditória, verifica-se a tendência a visibilizar a drástica mitigação da pobreza enquanto saída à crise do capital, e de outro, a refuncionalização da pobreza, sob o discurso de inclusão social, encobrindo o sentido estratégico real dessa política.


    A partir da premissa apresentada no parágrafo acima, passamos a renovar as provocações acerca do sentido e do significado que têm por trás do paradigma e suas concepções teórico-conceituais e metodológica. Abordagens e paradigmas de gestão das políticas com vistas a realizar a nova reforma agrária e efetivar o conjunto de arranjos cuja proposta orienta-se pelas diretrizes do Banco Mundial, que vem proclamando mitigar a pobreza até 2015. Assim, o estudo realizado nos capítulos quinto e sexto de minha tese de doutorado possibilita rediscutuir, para além da aparência, a compreensão de pobreza de modo a ser parte metabólica da Lei da Acumulação no estágio atual da economia política do capitalismo financeiro.


    Para tanto, revisaram-se as análises a partir do conceito marxista de pobreza, focalizando a alternativa desenvolvimentista, a qual alcançou resultados de indicadores de redução da pobreza e, a partir daí, traçou-se nova hipótese, a qual induz ao entendimento de que a nova reforma agrária e os arranjos de políticas no território do Alto Sertão de Sergipe são parte do desenvolvimento e construção da hegemonia do grande capital. Daí reverberou-se o falso discurso de enfrentamento à pobreza, camuflado por conceitos, concepções, metodologias, indicadores e índices que têm induzido muitos estudiosos a leituras despolitizadas e destoricizadas da pobreza.
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